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RESUMO 

 

Com o surgimento da covid-19, incertezas sociais, fiscais e políticas foram 

amenizadas por meio da implementação de medidas adotadas pelo governo federal, 

que possibilitaram transferir mais recursos para estados e municípios, com o intuito 

de auxiliá-los no enfrentamento da pandemia. Este estudo teve como objetivo analisar 

a relação entre a covid-19 e a situação fiscal dos municípios brasileiros no período de 

2017 a 2022. Realizou-se pesquisa quantitativa, com dados de 4.704 municípios 
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brasileiros. Inicialmente, aplicou-se o teste de Wilcoxon para comparar os períodos 

pré-pandêmico e pandêmico. Em seguida, estimou-se um modelo de dados em painel 

dinâmico, utilizando como proxy da situação fiscal o Índice de Gestão Fiscal da 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (IFGF/Firjan). Além da variável 

indicadora da pandemia, foram inseridas no modelo variáveis para captar a influência 

de características regionais e populacionais. Os resultados mostraram persistência 

temporal da situação fiscal municipal, indicando associação entre o desempenho fiscal 

observado em determinado período e o registrado no período anterior. Ao longo do 

período estudado, a pandemia esteve associada a mudanças na dinâmica fiscal, sem 

evidências de deterioração do indicador agregado. Observou-se, ainda, associação 

entre os resultados fiscais, as características regionais e o porte populacional dos 

municípios. As Regiões Norte e Nordeste apresentaram desempenho fiscal 

relativamente inferior ao observado na Região Sul, enquanto os municípios de menor 

porte populacional registraram resultados fiscais inferiores aos verificados nos de 

maior porte. 

 

Palavras chave: situação fiscal; covid-19; municípios brasileiros; dados em painel; 

teste de Wilcoxon; IFGF. 

 

ABSTRACT 

 

With the emergence of COVID-19, social, fiscal, and political uncertainties were 

mitigated through measures implemented by the federal government, which enabled 

the transfer of additional resources to states and municipalities to support their efforts 

in addressing the pandemic. This study aimed to analyze the relationship between 

COVID-19 and the fiscal condition of Brazilian municipalities from 2017 to 2022. A 

quantitative study was conducted using data from 4,704 Brazilian municipalities. First, 

the Wilcoxon test was applied to compare the pre-pandemic and pandemic periods. 

Next, a dynamic panel data model was estimated, using the Fiscal Management Index 

developed by the Federation of Industries of the State of Rio de Janeiro (IFGF/Firjan) 

as a proxy for fiscal condition. In addition to the pandemic indicator variable, variables 

were included in the model to capture the influence of regional and population 

characteristics. The results showed that municipal fiscal condition is temporally 
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persistent, with fiscal performance in a given period associated with that of the 

preceding period. During the period studied, the pandemic was associated with 

changes in fiscal dynamics, but there was no evidence of deterioration in the aggregate 

indicator. Fiscal results were also associated with regional characteristics and 

municipal population size. The North and Northeast regions had relatively poorer fiscal 

performance than the South, while less populous municipalities had poorer fiscal 

results than more populous ones. 

 

Keywords: fiscal condition; COVID-19; Brazilian municipalities; panel data; Wilcoxon 

test; IFGF. 

 

RESUMEN 

 

Con la aparición de la covid-19, las incertidumbres sociales, fiscales y políticas fueron 

mitigadas mediante la implementación de medidas adoptadas por el gobierno federal, 

que permitieron transferir mayores recursos a los estados y municipios con el 

propósito de apoyarlos en el enfrentamiento de la pandemia. Este estudio tuvo como 

objetivo analizar la relación entre la covid-19 y la situación fiscal de los municipios 

brasileños durante el período comprendido entre 2017 y 2022. Se realizó una 

investigación cuantitativa con datos de 4 704 municipios brasileños. Inicialmente, se 

aplicó la prueba de Wilcoxon para comparar los períodos prepandémico y pandémico. 

Posteriormente, se estimó un modelo dinámico de datos de panel, utilizando como 

variable proxy de la situación fiscal el Índice de Gestión Fiscal de la Federación de 

Industrias del Estado de Río de Janeiro (IFGF/Firjan). Además de la variable 

indicadora de la pandemia, se incorporaron al modelo variables destinadas a captar 

la influencia de las características regionales y poblacionales. Los resultados 

mostraron una persistencia temporal de la situación fiscal municipal, indicando una 

asociación entre el desempeño fiscal observado en un determinado período y el 

registrado en el período anterior. A lo largo del período estudiado, la pandemia estuvo 

asociada a cambios en la dinámica fiscal, sin evidencias de deterioro del indicador 

agregado. Asimismo, se observó una asociación entre los resultados fiscales, las 

características regionales y el tamaño poblacional de los municipios. Las Regiones 

Norte y Noreste presentaron un desempeño fiscal relativamente inferior al observado 
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en la Región Sur, mientras que los municipios de menor tamaño poblacional 

registraron resultados fiscales inferiores a los verificados en los de mayor tamaño. 

 

Palabras-clave: situación fiscal; covid-19; municipios brasileños; datos de panel; 

prueba de Wilcoxon; IFGF. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A pandemia de covid-19 teve início na China em dezembro de 2019, desencadeando 

grave crise sanitária e econômica. Casos de covid-19 apareceram rapidamente em 

países asiáticos, como Tailândia, Japão, Coreia do Sul e Singapura, e, em seguida, 

disseminaram-se para a Europa e pelos demais continentes. Tal situação levou a 

Organização Mundial de Saúde (OMS) a decretar emergência de saúde pública de 

importância internacional, em 30 de janeiro de 2020, e estado de pandemia, no dia 11 

de março de 2020 (Aquino et al., 2020). 

 

Diante desse cenário, a população precisou adaptar-se às medidas de segurança 

recomendadas pela OMS, que incluíram isolamento social, uso obrigatório de 

máscaras em ambientes públicos e suspensão de aulas presenciais, de festas e de 

outras atividades. 

 

De acordo com a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) (2020), a pandemia de covid-19 instaurou um cenário global marcado por 

incertezas sociais, fiscais e políticas. Nesse contexto, a adoção de medidas para 

conter a disseminação do coronavírus provocou mudanças em diversos aspectos da 

vida cotidiana, como mobilidade, convivência, lazer, trabalho e educação (Grossi; 

Minoda; Fonseca, 2020). 

 

Para mitigar os efeitos da emergência sanitária, o governo federal implementou 

medidas voltadas à ampliação das transferências de recursos para estados e 

municípios. Contudo, tais recursos só foram aprovados em abril de 2020, dois meses 

após a OMS declarar a pandemia. Evidências indicam que a capacidade fiscal prévia 
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dos entes subnacionais pode ter sido determinante para a eficácia da resposta à crise 

provocada pela covid-19 (Barbosa; Barbosa; Nojosa; Sousa, 2022). 

 

Em 27 de maio de 2020, foi sancionada a Lei Complementar 173 (PLP 39/2020), que 

instituiu o Programa Federativo de Enfrentamento à Covid-19 (Brasil, 2020a). Essa 

legislação possibilitou a transferência de recursos federais adicionais a estados e 

municípios, com o objetivo de auxiliá-los tanto no enfrentamento da pandemia quanto 

no equilíbrio das finanças públicas, além de prever a suspensão do pagamento de 

dívidas dos estados com a União. 

 

Para evitar o crescimento do déficit fiscal dos entes subnacionais, a referida lei 

estabeleceu restrições à elevação das despesas públicas, especialmente no que se 

referisse aos gastos com pessoal e à criação de cargos públicos que implicassem 

aumento de despesa. O governo federal também editou a Medida Provisória (MP) 938, 

de 2 de abril de 2020, que dispôs sobre o apoio financeiro da União aos entes 

federativos, em razão da redução dos repasses oriundos dos Fundos de Participação 

dos Municípios (FPM) e dos estados (FPE), decorrente da retração econômica 

provocada pela pandemia. Considerando que tais transferências constituem, em 

muitos casos, a principal fonte de receita dos municípios, a redução desses recursos 

pode ter impactado diretamente a situação fiscal de diversos entes locais (Brasil, 

2020b). 

 

Durante e após o período pandêmico, estados e municípios tiveram as finanças 

públicas bastante afetadas. De um lado, os governos enfrentaram limitações na 

capacidade arrecadatória, em decorrência da retração na economia; de outro, 

precisaram ampliar os investimentos para fortalecer a capacidade de resposta do 

sistema de saúde. A presente pesquisa objetivou analisar a associação entre o 

período pandêmico e a situação fiscal dos municípios brasileiros no período de 2017 

a 2022. 

 

Na literatura, diversos estudos analisaram essa relação. Černěnko, Neubauerová e 

Zubaľová (2021) investigaram os efeitos da pandemia sobre os orçamentos dos 

governos locais na Eslováquia. Nemec e Špaček (2020) avaliaram as repercussões 

da crise nas relações intergovernamentais e nos orçamentos locais na República 



Revista do TCU | v. 157 | Fluxo contínuo | 2026 | e2026-2173 | DOI: https://doi.org/10.69518/2173. 

  

 

Artigo original | Administração pública, finanças públicas e gestão fiscal 

 

Tcheca e na Eslováquia. No contexto brasileiro, Borges (2020) examinou as variações 

das receitas tributárias e da situação fiscal dos estados da Região Sudeste, enquanto 

Barbosa, Barbosa, Nojosa e Sousa (2022) analisaram a relação entre a capacidade 

fiscal dos municípios e a mortalidade associada à covid-19. 

 

Apesar desses avanços, permanecem lacunas quanto aos efeitos da covid-19 sobre 

a situação fiscal dos municípios brasileiros. Ao investigar essa relação, este estudo 

amplia as evidências empíricas sobre a dinâmica da situação fiscal municipal no 

período. Adicionalmente, fornece subsídios para o aprimoramento da gestão pública 

em cenários de crise e para a formulação de políticas voltadas ao fortalecimento da 

capacidade de resposta dos governos locais diante de desafios semelhantes no 

futuro. 

 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Esta seção apresenta os principais aspectos teóricos relacionados à gestão fiscal, 

discute os efeitos da pandemia de covid-19 sobre as contas públicas e aborda o IFGF 

como medida utilizada para avaliar a situação fiscal dos municípios brasileiros. 

 

2.1 Gestão fiscal 

 

No Brasil, a gestão fiscal foi estabelecida por meio da Lei Complementar 101, de 4 de 

maio de 2000, intitulada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esse marco normativo 

estabeleceu novas obrigações para os gestores públicos dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, definindo regras de disciplina fiscal para a elaboração e a 

execução dos orçamentos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 

(Martins; Marques, 2013). 

 

Segundo Martins e Marques (2013, p. 153), a LRF define gestão fiscal “como ação 

planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de 

afetar o equilíbrio das contas públicas”. A adoção de LRFs como medida institucional 
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tem sido considerada ferramenta eficaz para restabelecer o equilíbrio fiscal tanto no 

nível nacional quanto no subnacional (Sawhney, 2018). 

 

Para estabelecer limites e garantir a sustentabilidade das contas públicas, existem 

regras fiscais que desempenham papel vital na manutenção da disciplina fiscal. Essas 

regras consistem em dispositivos legais voltados à promoção de uma gestão fiscal 

responsável (Bergman; Hutchison; Jensen, 2013), configurando-se como restrições 

de caráter duradouro à condução da política fiscal (Vilella; Vaz, 2021). O objetivo é 

evitar práticas que possam resultar em déficits orçamentários recorrentes ou no 

crescimento insustentável da dívida pública. 

 

No Brasil, a regra fiscal que tem recebido maior atenção é a regra de ouro das finanças 

públicas, que objetiva evitar que governos se endividem para financiar despesas 

correntes, como salários, benefícios, funcionamento e manutenção da administração 

pública (Afonso; Ribeiro, 2017). 

 

Para uma gestão fiscal responsável, o sistema constitucional brasileiro estabeleceu 

novo modelo orçamentário, composto por três instrumentos correlacionados: Plano 

Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual 

(LOA). São regras orçamentárias disciplinadoras do processo de elaboração do 

orçamento. O PPA tem por finalidade estabelecer diretrizes, objetivos e metas de 

médio prazo para a Administração Pública por um período de quatro anos, visando a 

garantir o direcionamento das ações governamentais. A LDO tem o propósito de 

orientar as políticas públicas e respectivas prioridades, que devem ser consideradas 

por ocasião da elaboração da LOA. A lei orçamentária, por sua vez, objetiva estimar 

a receita e fixar a programação das despesas para o exercício financeiro (Brasil, 

2021). 

 

Desta forma, a gestão fiscal está direcionada para a administração das receitas e das 

despesas, de maneira que alcance o equilíbrio das contas públicas, evitando a 

ocorrência de endividamento ou déficits orçamentários, conforme estabelecido pela 

LRF (Magalhães; Mattos; Wakim, 2019). No que se refere ao equilíbrio orçamentário, 

Hansen, Houlberg e Pedersen (2014) afirmam ser o aspecto mais importante da 

gestão das receitas e das despesas públicas. 
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A gestão fiscal deve ser analisada no âmbito municipal, uma vez que reflete a 

capacidade dos governos locais de financiar políticas públicas e administrar os 

recursos disponíveis. Segundo Silva e Crisóstomo (2019), níveis de gestão fiscal mais 

elevados tendem a ser associados a melhores mecanismos de controle social da 

gestão pública. Desta forma, entende-se que uma gestão fiscal eficiente favorece uma 

administração pública mais eficaz, o que proporciona desenvolvimento 

socioeconômico dos municípios. 

 

Em um cenário econômico dinâmico e sujeito a desafios constantes, a importância 

das regras fiscais emerge como pilar fundamental para a estabilidade financeira do 

país, refletindo diretamente na capacidade de enfrentar crises imprevistas. Ter 

situação fiscal sólida não apenas promove equilíbrio das contas públicas, mas 

também oferece rede de segurança crucial em tempos de incerteza. 

 

2.1.1 Contas públicas e covid-19 

 

A gestão das contas públicas no Brasil, nas esferas federal, estadual e municipal, é 

regida pela Lei 4.320/1964 (Brasil, 1964), bem como pela LRF, cujo principal objetivo 

é assegurar o equilíbrio entre receitas e despesas públicas, de modo a promover a 

responsabilidade na gestão fiscal e evitar desequilíbrios orçamentários e financeiros. 

Antes da promulgação do normativo, era recorrente o descontrole das finanças 

públicas, caracterizado pela realização de despesas superiores às receitas, o que 

produzia efeitos adversos para a economia nacional (Xerez, 2013). A LRF estabeleceu 

normas de finanças públicas voltadas à promoção da responsabilidade na gestão 

fiscal (Brasil, 2000). 

 

Com o surgimento da pandemia de covid-19, observou-se forte retração da atividade 

econômica, com repercussões negativas sobre as contas públicas (Mora, 2020). No 

âmbito subnacional, o enfrentamento da crise apresentou desafios adicionais, 

considerando que estados e municípios brasileiros possuem capacidade limitada para 

ampliar seu espaço fiscal de forma imediata. 
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Os principais mecanismos de expansão da capacidade fiscal, o endividamento público 

e o aumento de receitas tributárias encontram-se limitados no contexto subnacional. 

No caso do endividamento, estados e municípios estão sujeitos a restrições legais e 

institucionais, sendo a União o ente federativo com maior capacidade de 

financiamento, por meio da emissão de dívida pública. No que se refere às receitas 

tributárias, a implementação de alterações na legislação demanda cumprimento de 

prazos constitucionais, o que inviabiliza respostas fiscais imediatas em situações 

emergenciais como a pandemia (Barbosa; Barbosa; Nojosa; Sousa, 2022). 

 

Desta forma, a existência de espaço fiscal, entendido como o limite para a contratação 

de operações de crédito por estados, Distrito Federal e municípios participantes do 

Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal ou do Programa de Acompanhamento 

Fiscal (Brasil, 2020c), foi fundamental para lidar com o choque fiscal decorrente da 

pandemia, contribuindo para a efetividade das políticas públicas e para a manutenção 

da prestação de serviços públicos. Evidências indicam que países com maior 

capacidade de expandir e reconfigurar a composição dos gastos foram relativamente 

menos afetados do que aqueles com espaço fiscal limitado (Barbosa; Barbosa; 

Nojosa; Sousa, 2022). 

 

Melhores condições fiscais estiveram associadas a maior capacidade de gasto por 

parte dos municípios, possibilitando a ampliação da oferta de serviços hospitalares. 

Adicionalmente, o controle dos gastos esteve relacionado a maior efetividade das 

intervenções não farmacêuticas na redução da mobilidade social. Esses fatores 

apresentaram associação com a mortalidade durante a pandemia, especialmente no 

que se refere aos óbitos diretamente relacionados à infecção por SARS-CoV-2 

(Barbosa; Barbosa; Nojosa; Sousa, 2022). 

 

As contas públicas, tanto sob a ótica das receitas quanto das despesas 

governamentais, foram impactadas pela pandemia de covid-19. No que se refere às 

receitas, a retração da atividade econômica resultou na redução das fontes 

tradicionais de arrecadação, como os tributos sobre o consumo e os lucros 

empresariais. Pelo lado das despesas, observaram-se aumentos decorrentes dos 

investimentos em saúde pública e assistência social, bem como dos gastos com a 

aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e insumos médicos. 
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O setor educacional também foi afetado, gerando novas demandas de gasto, uma vez 

que os governos municipais passaram a investir em ferramentas digitais que 

possibilitassem a oferta de ensino remoto. Nesse contexto, Ribeiro et al. (2023) 

destacam que, no setor público, houve redução da arrecadação tributária 

concomitantemente à ampliação da necessidade de políticas públicas voltadas à 

preservação da atividade econômica e da saúde da população. 

 

Mora (2020) destaca que as finanças públicas foram, em certa medida, preservadas 

pelas medidas adotadas pelo governo federal, especialmente pela ampliação das 

transferências de recursos aos entes federados e pela adoção de dispositivos legais 

que contribuíram para mitigar pressões sobre as despesas. Dentre essas medidas, 

destacam-se as restrições a reajustes salariais do funcionalismo, as limitações à 

reestruturação de carreiras com impacto fiscal e a criação de condições para ampliar 

o espaço fiscal destinado ao investimento público.  

 

A relação entre a covid-19 e o orçamento público tem sido objeto de investigação na 

literatura, com destaque para Vieira, Silva, Silva e Sá (2022), que analisaram os 

reflexos da pandemia em municípios de pequeno porte, com foco nas variações das 

receitas e das despesas orçamentárias. Os resultados indicam que, no primeiro ano 

da pandemia, houve aumento das receitas, impulsionado pelas transferências 

intergovernamentais. Contudo, observou-se, simultaneamente, redução nos repasses 

destinados a determinadas rubricas orçamentárias. 

 

A pesquisa de Ribeiro et al. (2023) analisou o comportamento das contas públicas, 

em termos de arrecadação e despesas relacionadas ao enfrentamento da covid-19, 

nos dez municípios mais populosos do estado do Paraná. Os autores observaram 

que, de modo geral, a pandemia não comprometeu a trajetória das receitas 

municipais, uma vez que a maioria dos municípios apresentou crescimento nos anos 

de 2020 e 2021. A exceção foi Curitiba, que registrou redução das receitas em 2020, 

em relação ao ano anterior. No que se refere às despesas, verificaram-se alterações 

em sua composição nos municípios analisados, com aumento dos gastos com saúde 

nos anos de 2020 e 2021 e concomitante redução das despesas nas áreas de cultura, 

desporto e lazer. 
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Por outra perspectiva, Wang, Esteves e Armani (2023) trataram sobre a jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal (STF) durante a pandemia, em casos relativos às 

normas que disciplinam as contas públicas. Eles analisaram como o STF decidiu 

sobre dívidas de entes subnacionais com a União, regras orçamentárias e de 

responsabilidade fiscal, uso de verbas para o combate à pandemia, gastos com 

funcionalismo público e normas estaduais sobre emendas parlamentares. Os autores 

constataram que, diante do contexto pandêmico, diversas decisões em matéria 

orçamentária foram tomadas como medidas legislativas para adequar o orçamento 

público à nova realidade. Além disso, o STF atendeu a demandas de desoneração 

financeira por parte de entes subnacionais, às custas da União. 

 

No que se refere aos efeitos da pandemia na gestão fiscal, Castro (2022) investigou 

as capitais nordestinas entre os anos de 2019 e 2020. Considerando o IFGF, 

detalhado na subseção seguinte, constatou que houve gestão de excelência (índice 

superior a 0,8), mesmo em meio à pandemia. Apesar da dificuldade causada pela 

covid-19, as capitais usaram inúmeras estratégias para alcançar uma boa gestão 

fiscal. 

 

Não obstante os avanços da literatura sobre os efeitos da pandemia nas finanças 

públicas, observa-se que muitos estudos se concentram em análises descritivas ou 

em recortes territoriais específicos, como estados ou grupos limitados de municípios. 

Ainda são escassas as pesquisas que investigam empiricamente o impacto da covid-

19 sobre a situação fiscal dos municípios brasileiros em escala nacional. Desta forma, 

permanece uma lacuna na literatura quanto à análise do efeito da pandemia sobre a 

situação fiscal municipal considerando simultaneamente diferenças regionais e porte 

populacional. 

 

2.1.2 Índice Firjan de Gestão Fiscal 

 

O IFGF foi elaborado pela Firjan, com base em resultados fiscais oficiais que são 

declarados pelas prefeituras. Os municípios encaminham suas contas para a 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e essas informações são disponibilizadas ao 
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público, por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro (Siconfi) (Brasil, 2023; Firjan, 2025b). O índice é composto por quatro 

dimensões: autonomia, gastos com pessoal, liquidez e investimentos (Firjan, 2025b). 

 

O indicador de autonomia (IA) avalia, no caso dos municípios, a capacidade das 

prefeituras de gerar receitas suficientes para custear a própria estrutura administrativa. 

Para a construção desse índice, calcula-se, inicialmente, a diferença entre as receitas 

próprias e o custo de manutenção da Câmara de Vereadores e da função 

administrativa do Poder Executivo. As receitas consideradas correspondem às 

decorrentes do esforço tributário local e do potencial econômico do município. O índice 

é obtido pela razão entre essa diferença e a Receita Corrente Líquida (RCL), com 

variação entre zero e um. Valores próximos de zero indicam menor capacidade do 

município em gerar receitas para financiar a própria estrutura administrativa (Firjan, 

2025b). 

 

O indicador de gastos com pessoal (IGP) avalia o grau de comprometimento da RCL 

com as despesas de pessoal. De acordo com a LRF, esse comprometimento deve se 

limitar a 60%, com o objetivo de evitar rigidez orçamentária e assegurar margem para 

alocação de recursos em outras áreas. Considerando a padronização do índice, 

valores mais próximos de 1 indicam menor comprometimento do orçamento com a 

folha de pagamento e, consequentemente, maior capacidade de gestão fiscal para a 

implementação de políticas públicas (Firjan, 2025b). 

 

O indicador de liquidez (IL) mensura a relação entre as obrigações financeiras 

postergadas e a disponibilidade de caixa, considerando a diferença entre o total de 

Restos a Pagar ao final do exercício financeiro e o montante de caixa disponível para 

cobrir essas despesas no exercício seguinte. Essa diferença é relativizada pela RCL 

do período. Valores próximos de 1 indicam que o município não está transferindo 

obrigações para exercícios futuros sem a correspondente cobertura financeira (Firjan, 

2025b). 
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Já o indicador de investimentos (II) mensura a parcela da receita total municipal 

destinada à realização de investimentos em educação, saúde, infraestrutura urbana, 

saneamento e iluminação pública. Valores mais próximos de um indicam maior 

volume de investimentos realizados pelas prefeituras (Firjan, 2025b). 

 

Na Figura 1, visualiza-se a equação de cada indicador que compõe o IFGF. 

 

Figura 1 — Equações dos indicadores do IFGF 

 

Fonte: elaborada com base em Firjan (2025b). 
Nota: as equações representam os critérios utilizados para cálculo dos indicadores de autonomia, 

gastos com pessoal, liquidez e investimentos, que compõem o IFGF. 

 

Com base nos indicadores obtidos a partir das equações descritas, a Firjan propõe 

padronização, de modo que tanto os indicadores de receita quanto os de despesa 

sejam interpretados sob a lógica de que valores mais próximos da unidade indicam 

melhor desempenho fiscal. Essa padronização está apresentada na Figura 2. 

 

𝐼𝐴 =
𝑅𝑒𝑐𝑒𝑖𝑡𝑎 𝑑𝑎 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝐸𝑐𝑜𝑛ô𝑚𝑖𝑐𝑎 − 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑎 𝐸𝑠𝑡𝑟𝑢𝑡𝑢𝑟𝑎 𝐴𝑑𝑚.

𝑅𝐶𝐿

𝐼𝐺𝑃 =
𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑃𝑒𝑠𝑠𝑜𝑎𝑙 (𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑎)

𝑅𝐶𝐿

𝐼𝐿 =
𝐶𝑎𝑖𝑥𝑎 𝑒 𝑒𝑞𝑢𝑖𝑣𝑎𝑙𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑑𝑒 𝐶𝑎𝑖𝑥𝑎 − 𝑅𝑒𝑠𝑡𝑜𝑠 𝑎 𝑃𝑎𝑔𝑎𝑟

𝑅𝐶𝐿

𝐼𝐼 =
𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠 + 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠õ𝑒𝑠 𝐹𝑖𝑛𝑎𝑛𝑐𝑒𝑖𝑟𝑎𝑠

𝑅𝑒𝑐𝑒𝑖𝑡𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙
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Figura 2 — Padronização dos indicadores que compõem o IFGF 

 

Fonte: elaborada com base em Firjan (2025b). 

Nota: a padronização dos indicadores segue as fórmulas ∗ 𝐼𝐹𝐺𝑃 = 1 − {
𝐼𝐺𝑃−45%

60% −45%
}  𝑒 ∗∗  𝐼𝐹𝐿 = 0,4 +

(
0,6𝑥𝐼𝐿

25
%). 

 

Após a padronização de cada indicador, conforme apresentado na Figura 2, o IFGF é 

calculado a partir da média dos indicadores componentes, cujo resultado varia entre 

zero e um. Valores mais próximos de um indicam melhor desempenho fiscal do 

município, tanto nas dimensões específicas quanto no índice agregado. 

 

Com a intenção de definir valores de referência que facilitem a análise, foram 

convencionados quatro conceitos para o IFGF, conforme Quadro 1. 

 

Quadro 1 — Critérios de classificação dos indicadores de IFGF 

Conceitos Resultado 

Gestão de excelência Superior a 0,8 ponto 

Boa gestão Entre 0,6 e 0,8 ponto 

Gestão de dificuldade Entre 0,4 e 0,6 ponto 

Gestão crítica Inferior a 0,4 ponto 

Fonte: elaborado com base em Firjan (2025b). 

 

O IFGF tem sido amplamente utilizado na literatura como indicador da situação fiscal 

municipal (Castro, 2022; Oliveira; Magalhães, 2022; Preto; Acar; Aredes; Ney, 2022; 
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Söthe; Visentini; Writzl, 2020). Esses estudos destacam sua utilidade para avaliar o 

desempenho da gestão fiscal, acompanhar a evolução dela e mensurar a capacidade 

dos municípios de administrar os recursos públicos. Por essa razão, o IFGF foi 

adotado nesta pesquisa como medida da situação fiscal dos municípios brasileiros. 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa foi conduzida com base em municípios brasileiros que apresentaram os 

dados necessários à realização do estudo no período de 2017 a 2022. A delimitação 

temporal abrangeu seis anos, permitindo a comparação entre os períodos pré-

pandêmico e pandêmico. 

 

Para atingir o objetivo proposto, o início da pandemia foi adotado como marco 

temporal para a divisão do período analisado. Assim, os anos de 2017 a 2019 foram 

classificados como período pré-pandêmico, enquanto os anos de 2020 a 2022 

corresponderam ao período pandêmico. Para cada município, calcularam-se as 

médias dos indicadores fiscais em cada triênio, o que permitiu a comparação entre os 

dois períodos.  

 

Em seguida, avaliou-se a normalidade das diferenças entre as médias por meio do 

teste de Shapiro-Wilk (Shapiro; Wilk,1965), cuja hipótese nula pressupõe distribuição 

normal. Diante da rejeição dessa hipótese, aplicou-se o teste de Wilcoxon (1945), com 

a finalidade de verificar a existência de diferenças estatisticamente significativas na 

situação fiscal dos municípios entre os períodos pré-pandêmico e pandêmico. 

 

Na sequência, para corroborar os achados, foi empregado o modelo de dados em 

painel, que combina informações ao longo do tempo e entre diferentes unidades de 

análise. Segundo Gujarati e Porter (2011, p. 587), em dados em painel, “a mesma 

unidade de corte transversal (uma família, uma empresa, um estado) é acompanhada 

ao longo do tempo”, incorporando simultaneamente as dimensões espacial e 

temporal. 
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As técnicas de estimação com dados em painel apresentam diversas vantagens, 

destacando-se a possibilidade de captar a heterogeneidade entre as unidades de 

análise e ao longo do tempo, tornando as informações mais abrangentes e 

informativas. Além disso, permitem maior variabilidade nas observações, reduzem a 

colinearidade entre variáveis explicativas e ampliam os graus de liberdade, 

contribuindo para maior eficiência das estimativas. 

 

Entre as modalidades de dados em painel, estático e dinâmico, a presente pesquisa 

adotou o modelo de painel dinâmico, conforme proposto por Arellano e Bond (1991) 

e, posteriormente, aprimorado por Arellano e Bover (1995) e Blundell e Bond (1998). 

A escolha desse método fundamenta-se em evidências empíricas da literatura, como 

os estudos de Covre e Mattos (2016), Oliveira e Magalhães (2022), Silva, Nascimento 

e Silva (2021) e Rosenthal e Wolfson (2013), que indicam presença de persistência 

temporal em variáveis relacionadas à execução orçamentária. Nesse sentido, a 

especificação dinâmica permite incorporar ao modelo o comportamento defasado da 

situação fiscal, possibilitando verificar em que medida o desempenho fiscal observado 

no período t - 1 está associado ao desempenho registrado no período t. Essa 

formulação refere-se exclusivamente à dinâmica temporal observada no período 

analisado, de 2017 a 2022, não implicando extrapolação dos resultados para períodos 

posteriores. 

 

O modelo de dados em painel dinâmico sistêmico estimado é apresentado na 

Equação 1. 

 

𝑆𝐹𝑖𝑡 = 𝛼𝑖 + 𝛿𝑆𝐹𝑖𝑡−𝑠 + 𝛽𝐷𝐶𝑜𝑣𝑖𝑑𝑡 + 𝜃𝑋𝑖𝑡 + 𝑣𝑡 +  𝜀𝑖𝑡                                (1) 

 

𝑖 = 1, … ,4.704 municípios 

𝑡 = 2017, … , 2022 

 

Nessa equação, 𝑆𝐹𝑖𝑡 é a situação fiscal do município i no período t, medida pelo IFGF; 

𝐷𝐶𝑜𝑣𝑖𝑑  é a variável binária da pandemia; 𝑋𝑖𝑡  são as variáveis de controle, 

representadas pelas dummies regionais e de porte populacional; 𝛿, 𝛽  e 𝜃  são os 

parâmetros estimados; 𝛼𝑖  é o efeito específico não observado de cada município; 
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𝑣𝑡  representa o efeito específico no tempo, invariante entre os municípios, e 𝜀𝑖𝑡 é o 

erro aleatório, com média zero e variância constante. 

 

Para validação do modelo de dados em painel dinâmico, foram realizados testes 

amplamente utilizados em estimativas via GMM. O teste de autocorrelação de 

Arellano e Bond (1991) foi empregado para verificar a presença de autocorrelação 

serial nos resíduos de primeira (AR1) e segunda ordem (AR2), sendo esperadas a 

significância no primeiro caso e a ausência de significância no segundo – condição 

necessária para a consistência dos estimadores. Adicionalmente, foi aplicado o teste 

de Hansen em diferença, com o objetivo de avaliar a validade dos instrumentos 

utilizados no modelo, testando a hipótese de exogeneidade. A não rejeição dessa 

hipótese indica que os instrumentos são adequados para a estimação proposta. 

 

Para mensurar a situação fiscal, utilizou-se como variável proxy o IFGF, índice que 

avalia a gestão fiscal dos municípios. A escolha desse indicador justifica-se por sua 

abrangência, uma vez que incorpora indicadores alinhados aos limites estabelecidos 

pela LRF, bem como por sua ampla adoção em estudos empíricos, como Almeida 

(2023), Leite Filho, Cruz, Silva e Nascimento (2018), Louzano, Abrantes, Ferreira e 

Zuccolotto (2019), Murta Filho, Magalhães e Wakim (2022), Nascimento e Silva (2022) 

e Oliveira e Magalhães (2022). 

 

A variável de interesse refere-se à covid-19, representada por uma dummy que capta 

a associação entre o período pandêmico e a gestão das contas públicas. Essa dummy 

assume valor um para os anos de pandemia (2020, 2021 e 2022) e zero para os 

demais anos. Ressalta-se que a variável dummy associada à pandemia representa o 

período pandêmico como um todo, não permitindo a identificação de efeitos causais 

específicos, uma vez que incorpora simultaneamente diferentes fatores, como 

transferências fiscais extraordinárias, mudanças institucionais e tendências prévias. 

Desta forma, os coeficientes estimados devem ser interpretados como evidências de 

associação, e não como efeito causal isolado da pandemia. A literatura evidencia que 

o período pandêmico esteve associado tanto ao aumento das receitas dos entes 

federativos, impulsionado por transferências extraordinárias, quanto à elevação das 

despesas públicas (Castro, 2022; Chieza; Demarco, 2022; Ribeiro et al., 2023; Vieira; 

Silva; Silva; Sá, 2022). 
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Além da variável representativa da pandemia, para controlar os diferentes aspectos 

sociais, econômicos, demográficos, políticos, institucionais, dentre outros, que 

possam interferir no nível de situação fiscal, foram incluídas dummies regionais. As 

dummies regionais visam a atingir o efeito de características regionais (Magalhães; 

Mattos; Wakim, 2019; Quintela, 2011), bem como controlar os efeitos não observados, 

específicos das regiões (Ribeiro; Gonçalves; Fialho, 2020). 

 

Para esse fim, foram incluídas dummies regionais correspondentes às Regiões Norte, 

Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul, que foram adotadas como categorias de 

referência, por apresentarem, em média, melhor desempenho fiscal em comparação 

às demais. Essas variáveis agrupam os municípios conforme a localização geográfica 

delas, assumindo valor um quando o município pertence à respectiva região e zero 

nos demais casos. Os resultados da estimação do Modelo 1 para essas categorias 

permitem avaliar as diferenças regionais em relação à região de referência. 

Coeficientes estatisticamente significativos e negativos indicam que a situação fiscal 

nas demais regiões é inferior à observada na Região Sul. 

 

No modelo, foram incluídas dummies de porte populacional, com o objetivo de 

controlar a variação da situação fiscal em função do tamanho dos municípios, 

considerando a elevada heterogeneidade existente entre os entes municipais 

brasileiros, especialmente quanto a atividade econômica, demanda por serviços 

públicos e outras características estruturais. Nesse sentido, os municípios foram 

classificados nas três faixas populacionais relacionadas a seguir: i) até 20 mil 

habitantes; ii) entre 20 mil e 50 mil habitantes; e iii) acima de 50 mil habitantes. 

Hansen, Houlberg e Pedersen (2014) afirmam que o porte populacional pode 

influenciar o resultado fiscal, em virtude da dimensão orçamentária. Os autores 

acrescentam que municípios maiores, em termos populacionais, executam 

orçamentos superiores, o que lhes proporciona melhores condições econômicas para 

garantir capacidades financeiras e administrativas favoráveis a uma boa gestão das 

contas públicas. 

 

Para análise do modelo de dados em painel, a proxy referente à situação fiscal foi 

obtida na Firjan, para o período de 2017 a 2022 (Firjan, 2025a). A construção das 
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dummies regionais e populacionais foi realizada com base em informações extraídas 

do site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (Brasil, 2018, 2024). 

 

Após coleta dos dados do índice de situação fiscal, foram excluídos, do total de 

municípios considerados pela Firjan (5.568 cidades), 864, que não apresentaram o 

índice em algum dos anos estudados, o que representa 15,52% dos municípios 

brasileiros. Esses municípios possuem população média de 20.800 habitantes; 49% 

deles têm até 10 mil habitantes, e 25%, entre 10 mil e 20 mil habitantes. Foram, 

portanto, analisados 4.704 municípios, o que representa 84,48% do total do país. 

 

Cabe destacar que a exclusão de 864 municípios sem informações completas do IFGF 

no período analisado pode ter introduzido viés de seleção na amostra. Dado que parte 

desses municípios apresenta pequeno porte populacional e possível menor 

capacidade institucional de prestação de informações fiscais, os resultados devem ser 

interpretados com cautela, pois a amostra final pode superestimar o desempenho 

fiscal médio dos municípios brasileiros e atenuar as disparidades regionais. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com o objetivo de entender a associação entre pandemia e situação fiscal, a proxy da 

situação fiscal utilizada foi o IFGF, média dos indicadores autonomia, gastos com 

pessoal, liquidez e investimentos. O índice variou entre zero e um – quanto mais 

próximo da unidade, melhor o resultado fiscal. 

 

A amostra da pesquisa compreendeu 4.704 municípios, o que corresponde a 84,48% 

do total de municípios brasileiros. Com base nos dados de 2022, a distribuição por 

porte populacional indicou que 68% dos municípios possuíam até 20 mil habitantes, 

19% situavam-se entre 20 mil e 50 mil habitantes, e 13% apresentavam população 

superior a 50 mil habitantes. 

 

No que se refere à distribuição geográfica, a amostra foi composta por 1.502 

municípios da Região Sudeste, 1.459 da Região Nordeste, 1.086 da Região Sul, 359 
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da Região Centro-Oeste e 298 da Região Norte. Destaca-se que a Região Norte 

apresentou o maior número de municípios excluídos da análise, em razão da 

indisponibilidade de dados do IFGF, conforme informações disponibilizadas pelo IBGE 

(Brasil, 2018, 2024). 

 

Para compreender o comportamento da situação fiscal dos municípios brasileiros 

analisados, a Tabela 1 apresenta a estatística descritiva do IFGF, no período de 2017 

a 2022. 

 

Tabela 1 — Análise descritiva do IFGF dos municípios da amostra (2017 a 
2022) 

Ano Média Desvio padrão Mínimo Máximo 
Variação anual do índice 

(%) 

2017 0,417 0,198 0,000 1,000 - 

2018 0,464 0,202 0,003 1,000 10,239 

2019 0,495 0,202 0,003 1,000 6,156 

2020 0,554 0,207 0,003 1,000 10,656 

2021 0,601 0,214 0,012 1,000 7,878 

2022 0,635 0,201 0,030 1,000 5,436 

Geral 0,528 0,217 0,000 1,000 - 

Fonte: elaborada com base em Firjan (2025a). 

 

De acordo com a Tabela 1, observa-se que os municípios estudados apresentaram 

média do IFGF de, aproximadamente, 0,53 e desvio padrão de 0,22, o que evidenciou 

heterogeneidade entre os municípios no que se refere à situação fiscal. Dentre os 

anos estudados, 2017 apresentou o menor valor do índice, registrando mínimo igual 

a zero nos municípios de Novo Triunfo (BA) e Guimarães (MA), ambos com população 

entre 10 e 20 mil pessoas. Em todos os anos, pôde-se observar valor máximo igual a 

um. Entretanto, em 2022, mais municípios apresentaram esse índice, totalizando 45 

casos, concentrados, predominantemente, nas Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. 

 

No que se refere à variação anual, constata-se que os anos de 2018 e 2020 

apresentaram maior oscilação em relação aos anos anteriores, com variação de, 

aproximadamente, 10%. Em contrapartida, as menores variações foram registradas 

entre 2021 e 2022 – cerca de 5,43%. 
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Ao analisar a média da situação fiscal por ano, observa-se que os valores das médias 

dos anos de pré-pandemia foram inferiores aos das médias dos anos em que a 

pandemia ocorreu. Tais resultados evidenciam que a situação fiscal não se deteriorou 

nos anos da pandemia.  

 

Para entender melhor o comportamento da situação fiscal, foi elaborado o Gráfico 1, 

em que constam o IFGF e os indicadores que o compõem no período estudado – 

autonomia (IFAut), gastos com pessoal (IFGPessoal), liquidez (IFLiq) e investimentos 

(IFInv). 

 

Gráfico 1 — Comportamento do IFGF e de seus indicadores nos municípios 
estudados (2017 a 2022) 

 

Fonte: elaborado com base em Firjan (2025a). 

 

Observa-se, no Gráfico 1, que a média da situação fiscal aumentou de 0,41 para 0,63 

entre o primeiro e o último ano – crescimento médio anual de, aproximadamente, 11%1 

e maior valor do período. Segundo a classificação da Firjan, os quatro primeiros anos 

situam-se na faixa de gestão em dificuldade (0,40 a 0,60), enquanto, nos dois últimos 

anos, o indicador avançou para a categoria de boa gestão (0,60 a 0,80). 

 

1 A Taxa de Crescimento Geométrica (TCG) foi calculada utilizando o modelo estimado 𝑙𝑛𝑌𝑡 =  𝛽1 +
𝛽2𝑡𝑒𝑛𝑑. +𝜀𝑡. A partir do coeficiente estimado da variável de tendência (tend.), a TCG foi determinada 

pela equação: [𝑎𝑛𝑡𝑖𝑙𝑜𝑔 (𝛽2) − 1] ∗ 100, conforme definido por Gujarati e Porter (2011). 
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Considerando-se os indicadores do IFGF, observa-se que o indicador de autonomia 

se manteve relativamente estável ao longo do período analisado. Por outro lado, os 

demais indicadores apresentaram evolução positiva. O crescimento do índice médio 

geral esteve associado, principalmente, à melhora dos indicadores de gasto com 

pessoal e de investimento, cujos valores praticamente dobraram entre o primeiro e o 

último ano da série. 

 

Com base na decomposição do IFGF, apresentada no Gráfico 1, o indicador de gasto 

com pessoal (IFGPessoal) aumentou de 0,38, em 2017, para 0,71, em 2022, 

contribuindo para a elevação do índice no período. No início da série, 1.012 municípios 

(21,51%) excediam o limite de 60% da RCL. Em 2022, esse percentual caiu para 

5,20% (245 municípios), resultado que pode estar associado à restrição ao 

crescimento das despesas, especialmente com pessoal, imposta pela Lei 

Complementar 173, de 27 de maio de 2020. 

 

O IFLiq manteve-se estável nos dois primeiros anos (média de 0,53), com os menores 

valores do período. Nos anos seguintes, houve melhora de cerca de 0,20 pontos. No 

início, aproximadamente 20% dos municípios apresentavam indicador de liquidez 

zerado. Contudo, em 2021, esse percentual caiu para 4,38%. 

 

O IFInv aumentou 0,31 pontos entre 2017 e 2022, com picos em 2020 (0,62) e 2022 

(0,68), contribuindo para a melhora do índice geral. Os resultados sugerem 

intensificação dos investimentos durante a pandemia, possivelmente associada ao 

fortalecimento do sistema de saúde. 

 

O Gráfico 2 mostra o comportamento do IFGF médio anual dos municípios, por região, 

no período estudado. 
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Gráfico 2 — Evolução do IFGF dos municípios brasileiros, por região (2017 a 
2022) 

 

Fonte: elaborado com base em Firjan (2025a). 

 

De acordo com os resultados apresentados no Gráfico 2, a Região Nordeste 

apresentou o menor valor do índice, com 0,28 pontos, em 2017, e 0,45 pontos, em 

2022. Em contraste, a Região Sul destacou-se com a maior média do índice, 

registrando 0,56 pontos, em 2017, e 0,76 pontos, em 2022, o que representa um 

crescimento de 35,71%. 

 

Observa-se que as Regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul superaram a média nacional 

em todos os anos analisados, enquanto as Regiões Norte e Nordeste permaneceram 

abaixo da média. Esses resultados indicam que a gestão das receitas e das despesas 

nos municípios das duas últimas regiões tende a ser menos eficaz em comparação 

com a realizada nos municípios das demais regiões. 

 

Considerando que a finalidade da pesquisa é analisar a situação fiscal no contexto do 

período pandêmico, o Gráfico 3 descreve a média do IFGF e de seus indicadores nos 

municípios estudados antes (2017-2019) e durante (2020-2022) a pandemia de covid-

19. 
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Gráfico 3 — Comparação da média da gestão fiscal dos municípios nos 
períodos pré-pandêmico e pandêmico 

 

Fonte: elaborado com base em Firjan (2025a). 

 

A comparação entre os períodos pré-pandêmico e pandêmico sugere melhora do 

indicador agregado e de seus componentes, conforme resultados expostos no Gráfico 

3. 

 

Considerando a ponderação da Firjan (Figura 2), a nota máxima no indicador de gasto 

com pessoal ocorre quando a despesa com pessoal é inferior a 45% da RCL. Antes 

da pandemia, menos de 500 municípios atingiram tal patamar anualmente. Em 

contrapartida, no período pandêmico, o quantitativo superou 1.600 municípios nos 

dois últimos anos analisados. 

 

No extremo oposto, quando a despesa com pessoal supera 60% da RCL (nota zero), 

observa-se que 2.131 municípios descumpriam o limite da LRF nos três primeiros 

anos. Nos três últimos, a cifra caiu para 1.196. Os resultados sugerem melhora no 

cumprimento do limite de gasto com pessoal durante a pandemia. 

 

Ao analisar o indicador de investimento, que atribui nota máxima quando o município 

destina 12% da Receita Total a essa finalidade, os resultados mostram que, antes do 

início da pandemia de covid-19, menos de 300 municípios atingiam esse patamar a 

cada ano. Em contraste, nos anos de 2020 e de 2022, aproximadamente 1.000 

cidades alcançaram o desempenho máximo no indicador. Tais dados confirmam que, 
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apesar dos desafios decorrentes da pandemia, a partir de 2020, houve melhora na 

situação fiscal, conforme evidenciado pelo comportamento do IFGF ao longo da série 

histórica. 

 

Para verificar se a situação fiscal dos municípios apresentou diferenças entre os 

períodos pré-pandêmico e pandêmico, aplicou-se inicialmente o teste de normalidade 

de Shapiro-Wilk. Os resultados indicaram rejeição da hipótese de normalidade para 

todas as variáveis analisadas, com p-valores inferiores a 1%. Em razão da não 

normalidade dos dados, utilizou-se o teste de Wilcoxon para comparar os indicadores 

fiscais dos mesmos municípios entre os períodos de 2017-2019 e 2020-2022. Os 

resultados do teste de Wilcoxon para o IFGF e seus indicadores estão reportados na 

Tabela 2.  

 

Tabela 2 — Teste de Wilcoxon: análise comparativa dos resultados dos 
períodos pré-pandêmico e pandêmico 

Variável Média pré-pandemia 
Média na 
pandemia 

Diferença p-valor 

IFGF 0,458 0,596 0,138 0,000 

Autonomia 0,405 0,435 0,029 0,000 

Gastos com Pessoal 0,447 0,648 0,201 0,000 

Liquidez 0,550 0,713 0,163 0,000 

Investimentos 0,429 0,589 0,159 0,000 

Fonte: elaboração própria. 
Nota: diferença calculada como média do período pandêmico menos média do período pré-

pandêmico. 

 

Conforme apresentado na Tabela 2, os p-valores inferiores a 1% indicam diferenças 

estatisticamente significativas entre os períodos pré-pandêmico e pandêmico para o 

IFGF e seus quatro componentes, levando à rejeição da hipótese nula de ausência de 

diferenças entre os períodos. A análise descritiva das médias revela que todos os 

indicadores apresentaram valores superiores durante a pandemia. O maior acréscimo 

foi registrado no indicador de Gastos com Pessoal, seguido pelos de Liquidez, 

Investimentos, IFGF geral e Autonomia. Assim, os resultados apontam que o período 

pandêmico esteve associado a uma situação fiscal relativamente mais favorável nos 

municípios analisados. 
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Como estratégia adicional de robustez, estimou-se modelo de dados em painel 

dinâmico, cujos resultados estão apresentados na Tabela 3. Considerando o conjunto 

de variáveis incluídas, os coeficientes estimados mostraram-se estatisticamente 

significativos no nível de 1%, indicando que esses fatores estão associados à 

dinâmica da situação fiscal no período analisado. 

 

A consistência do modelo estimado depende da ausência de autocorrelação dos 

resíduos de segunda ordem, observada no presente estudo, dada a não significância 

estatística no nível de 5%, conforme resultado do teste de autocorrelação (AR2) 

aplicado. Ainda no que se refere aos instrumentos usados para contornar o problema 

de endogeneidade no modelo estimado, o resultado da aplicação do teste de Hansen 

em diferença indicou que os instrumentos eram exógenos, sendo adequados para 

instrumentalizar a variável dependente defasada. 

 

Tabela 3 — Resultados do modelo estimado para os municípios estudados 
(2017 a 2022) 

Variáveis Coeficientes Erros padrão 

SF (t-1) 0,569*** 0,011 

Covid-19 0,054*** 0,002 

Sudeste -0,032*** 0,003 

Centro-Oeste -0,020*** 0,004 

Nordeste -0,140*** 0,004 

Norte -0,093*** 0,006 

Municípios com população inferior a 20 mil hab. -0,024*** 0,003 

Municípios com população entre 20 e 50 mil hab. -0,021*** 0,004 

Constante 0,311*** 0,008 

Teste de autocorrelação (AR1) p valor = 0,000 

Teste de autocorrelação (AR2) p valor = 0,057 

Teste de Hansen em diferença p valor = 0,640 

Número de municípios 4.704 

Fonte: elaboração própria. 
Nota: i) *** significativo a 1%; ii) estimativas obtidas por GMM sistêmico em dois estágios, com 

correção de Windmeijer (2005) para o viés nos erros-padrão; iii) a região de referência foi a Sul. 
Quanto ao porte populacional, o grupo de referência compreende municípios com mais de 50 
mil habitantes. 

 

Na análise do modelo, a variável dependente, defasada em um período, apresentou 

coeficiente positivo e estatisticamente significativo, indicando persistência temporal da 
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situação fiscal dos municípios ao longo do período analisado. Mantidas constantes as 

demais variáveis do modelo, o aumento em uma unidade no índice de situação fiscal 

registrado no período passado (t - 1) esteve associado ao acréscimo de 0,569 no 

índice observado no período subsequente (t). Esse achado sugere que o desempenho 

fiscal municipal apresenta continuidade entre períodos consecutivos, o que pode estar 

relacionado à própria dinâmica de planejamento e de execução do orçamento público, 

estruturada por instrumentos como o PPA, a LDO e a LOA. Resultado similar foi 

encontrado por Oliveira e Magalhães (2022) e Murta Filho, Magalhães e Wakim 

(2022), ao analisarem municípios mineiros, e por Covre e Mattos (2016), a partir de 

investigação feita para os municípios brasileiros. 

 

A dummy da covid-19 foi incluída no modelo para captar a associação entre a 

pandemia e a situação fiscal. O coeficiente estimado para essa variável apresentou 

sinal positivo, sugerindo que, durante o intervalo, houve melhora no comportamento 

do indicador fiscal em relação aos anos anteriores. 

 

Durante a pandemia, embora a retração econômica tenha reduzido a arrecadação de 

diversos entes federativos e limitado a ampliação imediata do espaço fiscal, os 

municípios registraram aumento dos investimentos, especialmente na área da saúde. 

Esse resultado pode estar associado aos aportes de recursos pelo governo federal, 

bem como à adoção de dispositivos legais que restringiram o crescimento de 

determinadas despesas, em especial as relacionadas ao gasto com pessoal, e à 

suspensão de obrigações financeiras com a União. Nesse contexto, o controle das 

despesas correntes, particularmente com pessoal, pode ter contribuído para a 

manutenção dos investimentos sem comprometer de forma significativa o equilíbrio 

das contas públicas. 

 

Tendo em vista que a proxy da gestão fiscal adotada no presente estudo é resultado 

da combinação de indicadores de autonomia, gasto com pessoal, liquidez e 

investimento, entende-se que as medidas implementadas pelo governo federal no 

enfrentamento da pandemia, bem como as estratégias administrativas adotadas pelos 

municípios, podem estar associadas à manutenção da gestão fiscal durante o período 

analisado. Em linha com essa perspectiva, estudos como os de Ribeiro et al. (2023) e 
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Castro (2022) também indicam que a situação fiscal não apresentou deterioração ao 

longo dos anos pandêmicos. 

 

Na estimativa, a Região Sul foi adotada como categoria de referência para controlar 

os aspectos regionais, por apresentar melhor índice médio de gestão fiscal. Assim, os 

coeficientes estimados para as dummies das demais regiões indicam diferenças em 

comparação com a Região Sul. Os resultados negativos e estatisticamente 

significativos sugerem que os municípios das Regiões Sudeste, Centro-Oeste, 

Nordeste e Norte, com destaque para as duas últimas, apresentam situação fiscal 

inferior à dos municípios da região de controle. Tal descoberta corrobora os resultados 

evidenciados no Gráfico 2, em que as Regiões Nordeste e Norte apresentam pior 

desempenho fiscal em comparação às demais. 

 

Quanto à variável de porte populacional, os resultados sugerem que municípios de 

menor porte populacional, especialmente os que têm até 50 mil habitantes, tendem a 

apresentar indicadores fiscais relativamente inferiores quando comparados aos 

municípios mais populosos. Esse padrão é consistente com o que a literatura sobre o 

tema conclui, ao apontar que municípios de maior porte dispõem de maior capacidade 

orçamentária e institucional, o que favorece o planejamento e a execução das políticas 

públicas (Hansen; Houlberg; Pedersen, 2014). 

 

De forma complementar, Vieira, Silva, Silva e Sá (2022), ao analisarem os reflexos da 

pandemia de covid-19 nas finanças públicas de pequenos municípios dos Vales do 

Jequitinhonha e do Mucuri, evidenciam que, embora esses entes tenham recebido 

recursos destinados à cobertura de despesas e investimentos, tais repasses nem 

sempre foram suficientes para atender às demandas locais, reforçando as limitações 

fiscais dos municípios de menor porte. 

 

A análise dos resultados indica que a situação fiscal municipal não apresentou 

evidências de deterioração no período analisado, mesmo diante do aumento das 

despesas, especialmente daquelas voltadas à área da saúde, e da redução das 

receitas associadas ao contexto pandêmico. Observa-se, ainda, um comportamento 

de maior controle das despesas, concomitante à manutenção dos níveis de 

investimento, sem indícios de comprometimento significativo do equilíbrio das contas 
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públicas. Esses achados sugerem que, embora o contexto econômico tenha sido 

desafiador, a gestão fiscal manteve relativa estabilidade ao longo do período 

analisado. 

 

Os resultados apontam para a existência de disparidades regionais associadas à 

situação fiscal dos municípios brasileiros, evidenciando padrões distintos entre as 

regiões. Enquanto Sul, Sudeste e Centro-Oeste concentram municípios com 

desempenho fiscal mais favorável, Norte e Nordeste reúnem municípios que 

apresentam resultados inferiores aos dessas regiões. Tais diferenças podem estar 

relacionadas tanto à capacidade de geração de receitas próprias e às condições 

econômicas locais quanto à forma como os recursos públicos são administrados, 

envolvendo aspectos como controle das despesas, gestão de pessoal, liquidez e 

capacidade de investimento. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa teve como objetivo analisar a relação entre a pandemia de covid-19 e a 

situação fiscal dos municípios brasileiros no período de 2017 a 2022, utilizando o IFGF 

como proxy. A análise, conduzida por meio de modelo de dados em painel dinâmico, 

permitiu avaliar a evolução dos municípios ao longo do tempo. 

 

Dados os resultados, foi possível concluir que, ao longo do período estudado, a 

situação fiscal passou de 0,41 para 0,63, evidenciando melhora de 11% ao ano. 

Constatou-se, ainda, que, durante os anos de pandemia considerados, os municípios 

apresentaram média do índice de situação fiscal superior em relação à dos anos 

anteriores ao surgimento da covid-19. O incremento no índice geral esteve associado, 

principalmente, ao aumento dos indicadores de gasto com pessoal, liquidez e 

investimento, uma vez que o indicador de autonomia apresentou pouca variação no 

período analisado. Tal achado sugere que, mesmo em meio à crise gerada pela 

pandemia, os municípios apresentaram maior controle dos gastos com funcionalismo 

público, o que pode estar associado à realização de investimentos, inclusive aqueles 

voltados ao enfrentamento da pandemia. 
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Fatores que podem ter contribuído para a melhora da situação fiscal foram o aumento 

dos repasses federais vinculados às medidas emergenciais adotadas para enfrentar 

a crise, que resultaram em investimentos adicionais nas áreas de saúde, educação e 

assistência social, bem como as restrições legais, que limitaram o crescimento das 

despesas públicas, especialmente com pessoal e criação de cargos. 

 

A presente pesquisa identificou, também, que os municípios pertencentes às Regiões 

Norte e Nordeste apresentaram desempenho fiscal inferior ao das outras regiões, 

evidenciando que as características regionais influenciam tanto a arrecadação quanto 

a execução da despesa municipal. Tais localidades, formadas por municípios que 

dispõem de condições econômicas precárias, enfrentam limitada capacidade de 

geração de receita própria e insuficiência de recursos – inclusive de transferências – 

para o atendimento de demandas sociais, cenário que se reflete no resultado da 

execução orçamentária. 

 

No que se refere ao porte populacional e à situação fiscal, observaram-se diferenças 

relevantes entre os municípios. Verificou-se que municípios de menor porte 

populacional apresentaram maior dificuldade na gestão das finanças públicas 

comparativamente àqueles com maior população. Esse padrão está associado, em 

geral, a uma base tributária mais restrita nos municípios menores, o que limita a 

capacidade de arrecadação própria. Por outro lado, municípios mais populosos 

tendem a dispor de uma base tributária mais ampla, além de estruturas administrativas 

e orçamentárias mais robustas, fatores que se associam a melhores condições de 

gestão fiscal. 

 

Por fim, destaca-se que o presente estudo apresentou algumas limitações, que devem 

ser consideradas na interpretação dos resultados. O IFGF, embora amplamente 

utilizado na literatura, constitui uma proxy da situação fiscal, não contemplando 

aspectos qualitativos da governança e da eficiência na alocação dos recursos 

públicos. Ademais, a exclusão de municípios sem dados completos pode ter 

introduzido viés de seleção, uma vez que esses entes tendem a apresentar menor 

porte populacional e menor capacidade institucional, o que pode ter influenciado a 

representatividade da amostra. Ressalta-se, ainda, que, devido ao fato de a variável 
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indicadora da pandemia capturar um conjunto de fatores simultâneos, como 

transferências fiscais extraordinárias, mudanças normativas e efeitos 

macroeconômicos, não foi possível isolar os respectivos efeitos individuais no modelo 

estimado. Adicionalmente, o recorte temporal, encerrado em 2022, não permite avaliar 

se o desempenho fiscal observado durante o período pandêmico se manteve após a 

retirada das medidas extraordinárias adotadas pelo governo federal. Desta forma, não 

é possível descartar que parte da evolução dos indicadores fiscais ocorrida durante a 

pandemia tenha refletido efeitos temporários associados às transferências 

excepcionais e às flexibilizações institucionais implementadas naquele período.  

 

Nesse sentido, para pesquisas futuras, recomenda-se a ampliação do recorte 

temporal, a incorporação de variáveis adicionais, como saúde e educação, e a análise 

dos critérios de repasse de recursos federais no contexto da pandemia. Ademais, 

sugere-se a utilização de técnicas de imputação ou outras estratégias metodológicas 

para o tratamento de dados ausentes, com vistas ao aprimoramento da robustez das 

evidências empíricas. 
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